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Asamblea Parlamentaria Euro-Latinoamericana
Euro-Latin American Parliamentary Assembly

Assemblée Parlementaire Euro-Latino Américaine
Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana

Parlamentarische Versammlung Europa-Lateinamerika

Declaração dos Copresidentes da
Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana (EuroLat)

sobre «uma cooperação reforçada UE-ALC para uma distribuição equitativa e
solidária das vacinas contra a COVID-19, de 6 de maio de 2021

Os Copresidentes da Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana (EuroLat), o
membro da Câmara de Representantes da Colômbia e deputado ao Parlandino Óscar
Darío Pérez e o deputado ao Parlamento Europeu Javi López, em conformidade com o
artigo 18.º do Regimento da Assembleia Parlamentar Euro-Latino-Americana, por
ocasião das reuniões ordinárias dos diferentes órgãos da Assembleia, realizadas de 3 a 6
de maio de 2021, em Bruxelas (Bélgica):

1. Reiteram a sua profunda preocupação com o impacto devastador da pandemia de
COVID-19, que, nos últimos catorze meses, afetou milhões de pessoas, custou a vida a
centenas de milhares de pessoas nos nossos dois continentes e provocou uma crise
económica que teve um impacto dramático no emprego e na produtividade, e exacerbou
problemas sociais como a pobreza, a subnutrição e a fome, a violência de género, a
violência entre pais e filhos e os maus-tratos a menores. Sublinham a importância dos
sistemas de saúde pública, de acesso universal, como forma de assegurar uma resposta
abrangente a esta pandemia.

2. Felicitam os países que estão a realizar progressos no âmbito do processo de vacinação
em massa e observam que a disponibilidade progressiva de vacinas contra o vírus da
COVID-19 e a intensificação das campanhas de vacinação são um passo decisivo para
superar os desafios colocados pela pandemia. Consideram, por conseguinte, prioritário e
essencial garantir o acesso geral e equitativo a vacinas seguras, eficazes e de qualidade.
Por estas mesmas razões, apelam a todos os Estados e governos para que garantam o
acesso universal e gratuito às vacinas o mais rapidamente possível, e apliquem estratégias
de vacinação transparentes baseadas em critérios científicos e éticos, dando prioridade à
proteção dos grupos mais vulneráveis. Sublinham que a pandemia não conhece fronteiras
geográficas mas sim fronteiras sociais, de pobreza e de marginalização, pelo que só
poderemos combatê-la se trabalharmos em conjunto, a nível mundial, promovendo
soluções multilaterais num espírito de solidariedade, igualdade e equidade.

3. Salientam que é essencial prepararmo-nos não só para uma era pós-pandemia mas
também para um possível futuro em que a pandemia de COVID-19 não tenha sido
completamente erradicada e em que, além disso, continuem a existir várias variantes. Por
este motivo, apelam a uma coordenação multilateral e a uma cooperação mais estreitas
por parte de toda a comunidade internacional. Para superar a crise é necessário um esforço
conjunto e solidário, garantindo uma distribuição justa e equitativa e de forma universal
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e gratuita das vacinas em todo o mundo, uma vez que nenhuma região ou país estará a
salvo da pandemia enquanto todos os países não estiverem em segurança e não tiverem
vencido a pandemia.

4. Reiteram que, para encontrar uma verdadeira solução para a pandemia, não basta
inocular ou imunizar a população de alguns países, pois, enquanto o vírus existir e
continuar a circular noutros países, surgirão novas variantes com o risco de poderem ser
resistentes às vacinas.

5. Manifestam, por conseguinte, todo o seu apoio à iniciativa COVAX, coordenada pela
Aliança Mundial para as Vacinas e a Imunização (GAVI), pela Coligação para a Inovação
na Preparação para Epidemias (CEPI) e pela Organização Mundial da Saúde (OMS).
Salientam que a primeira ronda de atribuição de vacinas por intermédio da iniciativa
COVAX inclui 31 países da América Latina e das Caraíbas, que deverão receber mais de
27 milhões de doses nos próximos meses.

6. Agradecem à UE e aos seus Estados-Membros os esforços envidados para garantir um
acesso justo e equitativo a vacinas seguras e eficazes contra a COVID-19 nos países de
baixo e médio rendimento através do mecanismo COVAX. Observam que, com mais de
2,200 milhões de euros autorizados pela Comissão Europeia, pelo Banco Europeu de
Investimento e pelos Estados-Membros da UE para o mecanismo COVAX, a União é um
dos seus principais contribuintes.

7. Acolhem com agrado o compromisso assumido pelos dirigentes do G7 em fevereiro
de 2021 no sentido de acelerar o desenvolvimento e a disponibilização de vacinas em
todo o mundo e de colaborar com a indústria para aumentar a sua capacidade de fabrico,
produção e distribuição de vacinas, inclusive mediante o licenciamento voluntário.
Congratulam-se com o facto de alguns países terem anunciado a sua decisão de oferecer
quaisquer excedentes de vacinas aos países mais necessitados. Sublinham que, no atual
contexto de escassez de vacinas, em que apenas uma parte da capacidade total de
produção mundial é utilizada, são necessárias medidas adicionais para aumentar essa
capacidade de produção, tendo em conta as necessidades de cada país.

8. Tomam nota do mecanismo de transparência e autorização das exportações de vacinas
contra a COVID-19 criado pela Comissão Europeia em 31 de janeiro de 2021 e
prorrogado até ao final de junho do mesmo ano. Assinalam que as existências de vacinas
para fins de ajuda humanitária e para os 92 países de baixo e médio rendimento
abrangidos pela iniciativa COVAX, incluindo dez países da América Latina e das
Caraíbas, foram excluídas deste mecanismo. Observam igualmente que quase todos os
pedidos de exportação de vacinas apresentados até à data foram aceites, incluindo
exportações de cerca de 6 milhões de doses de vacinas para 11 países da América Latina
e das Caraíbas.

9. Salientam que a aplicação deste mecanismo, e de outros instrumentos semelhantes,
deve ser compatível com os acordos internacionais para promover e assegurar o acesso
universal a vacinas seguras, eficazes, de qualidade e a preços acessíveis, uma vez
reconhecido o papel da imunização em massa contra a COVID-19 como um bem de
interesse público mundial para pôr termo à pandemia. Instam a UE a assegurar que a
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aplicação do mecanismo de autorização para as exportações de vacinas não seja
prorrogada novamente, que não sejam aplicadas medidas mais restritivas e que sejam
encontradas soluções para as condições que levaram à sua aplicação.

10. Rejeitam a utilização da comercialização e distribuição de vacinas como instrumento
para promover interesses políticos, económicos, diplomáticos ou de outra natureza não
relacionados com o objetivo único de combater a pandemia. Alertam também para o
perigo de condicionar a aquisição de vacinas à aceitação de empréstimos financeiros dos
países que vendem a vacina, o que contribuiria para o endividamento excessivo dos países
de baixo e médio rendimento. Apelam, a este respeito, a que os acordos entre governos e
fornecedores de vacinas sejam transparentes e públicos.

11. Exortam os organismos estatais e internacionais (instituições financeiras
internacionais, organizações intergovernamentais e multilaterais internacionais) a
considerarem a criação de mecanismos de flexibilização da dívida pública soberana dos
países de baixo e médio rendimento e da dívida contraída junto de instituições financeiras
internacionais para financiar as despesas públicas incorridas devido à pandemia e à
subsequente crise económica. Estes mecanismos permitirão alargar a margem de manobra
orçamental dos países também para facilitar a aquisição e distribuição de vacinas em
massa e de forma transparente.

12. Consideram fundamental reforçar a coordenação regional na América Latina e nas
Caraíbas, a fim de combater a crise provocada pela pandemia de COVID-19, assegurar
um aprovisionamento suficiente de vacinas, promover um acesso equitativo às mesmas e
progredir o mais rapidamente possível nas campanhas de vacinação atualmente em curso.

13. Propõem reforçar os mecanismos de coordenação regionais e/ou sub-regionais para
facilitar a aquisição e distribuição eficazes de vacinas e reforçar a investigação com vista
ao seu desenvolvimento e produção, bem como promover o intercâmbio de experiências,
partilhando recursos e boas práticas, face às repercussões sanitárias, económicas e sociais
da pandemia. Esta ação deve envolver todos os países, sendo essencial a participação dos
governos e dos parlamentos nacionais.

14. Afirmam que é essencial que os países da América Latina, à semelhança de alguns
países da região que já iniciaram este processo, adquiram a capacidade de produzir as
suas próprias vacinas, ultrapassando assim a dependência científica e tecnológica,
sobretudo num domínio tão essencial c

15. Associam-se aos apelos para que os fabricantes de vacinas intensifiquem os esforços
para aumentar e expandir a produção de vacinas nos países em desenvolvimento e nos
países emergentes. Destacam que, para 2021, a iniciativa COVAX assegurou vacinas para
apenas 20 % da população mundial, pelo que é essencial incrementar a produção e
distribuição tanto na Europa como na América Latina.

16. Acolhem favoravelmente a posição expressa pelo Presidente dos EUA, Joe Biden, e
instam os governos de ambas as regiões a exercer pressão no sentido da suspensão
excecional e temporária das patentes de vacinas e medicamentos para o tratamento da
COVID-19. Apelam aos governos para que considerem as vacinas contra a COVID-19
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como um bem de interesse público mundial e intensifiquem os seus esforços para facilitar
o acesso e a distribuição equitativa de vacinas, tratamentos e equipamento médico para
toda a população, incluindo o apoio de outros intervenientes da sociedade civil e de
organizações económicas sempre que as autoridades competentes o considerem
adequado, em plena conformidade com os critérios e requisitos sanitários estabelecidos
pelas autoridades nacionais para toda a população.

17. Reiteram que a UE, a América Latina e as Caraíbas devem dar um contributo decisivo
para os esforços internacionais a fim de superar os desafios multifacetados colocados pela
pandemia de COVID-19. Apelam, neste contexto, a um diálogo reforçado entre as
duas regiões, e com os seus parceiros a nível multilateral, sobre a forma de responder aos
desafios técnicos, financeiros e logísticos relacionados com a aquisição e distribuição de
vacinas contra a COVID-19 e sobre a forma de melhorar as iniciativas e os instrumentos
existentes, a fim de conceber estratégias de vacinação mais eficazes e abrangentes.

18. Recordam que se trata efetivamente de um momento histórico que exige uma
cooperação birregional mais eficaz, dinâmica e abrangente, a fim de assegurar um
processo de vacinação eficiente que permita não só proteger a vida e a saúde de milhões
de pessoas mas também relançar o emprego, a produtividade e o comércio internacional
enquanto pilares da recuperação económica.

19. Alertam para os efeitos negativos da desinformação no contexto da COVID-19 e
instam os governos e os meios de comunicação social a facultarem informações
oportunas, verazes e objetivas, de modo a que o público possa estar bem informado, a
partir de fontes oficiais dos organismos autorizados, tanto a nível nacional como
internacional.

20. Por conseguinte, reiteram as posições tomadas nas suas decisões anteriores sobre esta
questão fundamental: Declaração dos Copresidentes da Assembleia Parlamentar
Euro-Latino-Americana (EuroLat) sobre «uma estratégia UE-ALC abrangente e
birregional para atenuar o impacto da pandemia de COVID-19», de 5 de novembro
de 2020; Declaração da Copresidência da Assembleia Parlamentar
Euro-Latino-Americana (EuroLat) sobre a sua participação na reunião informal dos
ministros dos Negócios Estrangeiros da UE-27, da América Latina e das Caraíbas
(ALC), de 14 de dezembro de 2020; Declaração dos Copresidentes da Assembleia
Parlamentar Euro-Latino-Americana (EuroLat) sobre a pandemia de COVID-19, de 30
de março de 2020; e Comunicado de imprensa dos Copresidentes da EuroLat, sobre a
pandemia de COVID-19, de 19 de março de 2020.


